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1

Língua Portuguesa

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades essenciais para que a comunicação alcance seu 
objetivo de forma eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, propagandas ou imagens, 
é necessário que o leitor seja capaz de entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados mais 
amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreensão e interpretação, bem como reconhecer que 
um texto pode ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído por imagens, símbolos ou outros 
elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem explícita, ou seja, captar o que está diretamente 
apresentado. Já a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor utilize seu repertório pessoal e 
conhecimentos prévios para gerar um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses dois proces-
sos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, mas também para o desempenho em provas e concursos, 
onde a análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, pois permite ao leitor ir além do que está explí-
cito, alcançando uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qualquer análise textual. Ela representa o processo de 

decodificação da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair informações diretamente do conteúdo 
apresentado pelo autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. Quando com-
preendemos um texto, estamos simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou falada como principal meio de comunicação, a com-

preensão passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas linguísticas. Isso inclui:
 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no texto é fundamental. Palavras desconhecidas po-

dem comprometer a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou ferramentas de pesquisa 
para esclarecer o significado.

 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em frases e parágrafos também influencia o 
processo de compreensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de conectores como con-
junções e preposições requerem atenção redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações entre 
as ideias.

 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compreensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias 
estão bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as ideias se articulam de 
maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige a decodificação de todas essas estruturas. 
É a partir dessa leitura atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o conteúdo proposto pelo 
autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, 

gráficos ou outras representações visuais para transmitir uma mensagem. Exemplos de textos não-verbais in-
cluem obras de arte, fotografias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual aguçada, na qual o observador decodifica os elemen-
tos presentes, como:
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Raciocínio Lógico-Matemático

Fundamentos do Raciocínio Regressivo
O raciocínio regressivo constitui um método de resolução de problemas em que o valor procurado ocupa 

a posição inicial de uma sequência de transformações, sendo o resultado final o único dado explicitamente 
fornecido pelo enunciado. Diferentemente do problema direto, no qual se parte de um valor conhecido e se 
aplicam operações sucessivas até obter uma resposta, o problema regressivo exige a reconstrução do caminho 
percorrido a partir do efeito observado até a causa original. Essa inversão de perspectiva impõe uma exigência 
lógica específica: cada operação aplicada ao número desconhecido precisa ser identificada com precisão, pois 
será ela, e não uma operação arbitrária, que determinará qual operação inversa deverá ser executada durante 
a reconstrução do valor de partida.

 ▸ A Distinção entre Problema Direto e Problema Inverso
Um problema é dito direto quando a grandeza inicial é conhecida e a sequência de operações leva a um 

resultado que se deseja calcular a partir dela. Um problema é dito inverso, ou regressivo, quando a grandeza 
final é conhecida e a incógnita ocupa a posição de ponto de partida da cadeia de transformações. Essa diferença 
não é meramente formal: ela impõe uma mudança completa na estratégia de resolução, pois não é possível 
substituir valores diretamente na expressão original sem antes isolar a incógnita por meio de operações inversas, 
aplicadas em ordem contrária à da formulação original do problema.

Operações e suas Inversas
Toda operação aritmética elementar possui uma operação inversa que desfaz seu efeito sobre um número: 

a adição é desfeita pela subtração da mesma parcela, a subtração é desfeita pela adição da mesma parcela, 
a multiplicação por um fator não nulo é desfeita pela divisão pelo mesmo fator, e a divisão é desfeita pela 
multiplicação pelo mesmo divisor. A potenciação de expoente natural é desfeita pela radiciação de índice 
correspondente, e a radiciação, por sua vez, é desfeita pela potenciação de expoente igual ao índice da raiz. 
Essa correspondência biunívoca entre operação e operação inversa constitui o instrumento fundamental de 
qualquer procedimento de reversão, pois garante que, ao aplicar a operação inversa correta sobre o resultado 
de uma transformação, obtém-se exatamente o valor anterior a essa transformação, sem ambiguidade quanto 
ao caminho percorrido.

Identificação da Cadeia Operacional
Antes de iniciar qualquer reversão, é necessário identificar com exatidão a sequência de operações aplicadas 

ao número desconhecido, na ordem em que efetivamente ocorreram segundo o enunciado. Um enunciado que 
descreve, por exemplo, que um número foi multiplicado por três e, em seguida, somado a sete, estabelece uma 
cadeia de duas operações em ordem determinada: primeiro a multiplicação, depois a adição. A leitura cuidadosa 
dessa ordem é indispensável, pois a reversão deverá percorrer exatamente o caminho oposto, começando pela 
operação executada por último no problema original e terminando pela operação executada em primeiro lugar.

 ▸ Estrutura Lógica da Regressão
A estrutura lógica que sustenta o método regressivo apoia-se em um princípio simples, mas rigoroso: inverter 

uma sequência de operações exige inverter tanto a natureza de cada operação quanto a ordem em que elas 
são desfeitas. Ignorar qualquer um desses dois aspectos compromete a validade de todo o procedimento, ainda 
que as operações inversas individualmente escolhidas estejam corretas.
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Legislação do Cremerj e do Cfm

LEI Nº 3.268, DE 30 DE SETEMBRO DE 1957.
Dispõe sôbre os Conselhos de Medicina, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina, instituídos pelo Decreto-lei nº 7.955, de 
13 de setembro de 1945, passam a constituir em seu conjunto uma autarquia, sendo cada um dêles dotado de 
personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa e financeira.

Art. 2º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina são os órgãos supervisores da ética 
profissional em tôda a República e ao mesmo tempo, julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendo-
-lhes zelar e trabalhar por todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da medicina e pelo 
prestígio e bom conceito da profissão e dos que a exerçam legalmente.

Art. 3º Haverá na Capital da República um Conselho Federal, com jurisdição em todo o Território Nacional, 
ao qual ficam subordinados os Conselhos Regionais; e, em cada capital de Estado e Território e no Distrito 
Federal, um Conselho Regional, denominado segundo sua jurisdição, que alcançará, respectivamente, a do 
Estado, a do Território e a do Distrito Federal.

Art. 4º O Conselho Federal de Medicina compor-se-á de 28 (vinte e oito) conselheiros titulares, sendo:  
(Redação dada pela Lei nº 11.000, de 2004)

I – 1 (um) representante de cada Estado da Federação; (Incluído pela Lei nº 11.000, de 2004)
II – 1 (um) representante do Distrito Federal; e (Incluído pela Lei nº 11.000, de 2004)
III – 1 (um) representante e respectivo suplente indicado pela Associação Médica Brasileira. (Incluído pela 

Lei nº 11.000, de 2004)
§ 1º Os Conselheiros e respectivos suplentes de que tratam os incisos I e II serão escolhidos por escrutínio 

secreto e maioria de votos, presentes no mínimo 20% (vinte por cento), dentre os médicos regularmente inscri-
tos em cada Conselho Regional. (Incluído pela Lei nº 11.000, de 2004)

§ 2º Para a candidatura à vaga de conselheiro federal, o médico não necessita ser conselheiro do Conselho 
Regional de Medicina em que está inscrito. (Incluído pela Lei nº 11.000, de 2004)

Art. 5º São atribuições do Conselho Federal:
a) organizar o seu regimento interno;

b) aprovar os regimentos internos organizados pelos Conselhos Regionais;

c) eleger o presidente e o secretário geral do Conselho;

d) votar e alterar o Código de Deontologia Médica, ouvidos os Conselhos Regionais;

e) promover quaisquer diligências ou verificações, relativas ao funcionamento dos Conselhos de Medicina, 
nos Estados ou Territórios e Distrito Federal, e adotar, quando necessárias, providências convenientes a 
bem da sua eficiência e regularidade, inclusive a designação de diretoria provisória;

f) propor ao Govêrno Federal a emenda ou alteração do Regulamento desta lei;

g) expedir as instruções necessárias ao bom funcionamento dos Conselhos Regionais;

h) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas pelos Conselhos Regionais e dirimí-las;

i) em grau de recurso por provocação dos Conselhos Regionais, ou de qualquer interessado, deliberar sôbre 
admissão de membros aos Conselhos Regionais e sôbre penalidades impostas aos mesmos pelos referidos 
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Direito Constitucional

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, ca-

racteriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua 
normatização e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.
Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
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Legislação Aplicada à Cobrança e Execução Fiscal

 ▸  Sistema Tributário Nacional1

O sistema tributário nacional é regido pelo disposto na Constituição, em leis complementares, em resolu-
ções do Senado Federal e, nos limites das respectivas competências, em leis federais, nas Constituições e em 
leis estaduais, e em leis municipais, conforme estabelece o art. 2º do CTN.

Segundo o STF, os tributos, nas suas diversas espécies, compõem o Sistema Constitucional Tributário bra-
sileiro, que a Constituição inscreve nos seus arts. 145 a 162.

Leciona Kiyoshi Harada: “Sistema Tributário Nacional é o conjunto de normas constitucionais de natureza 
tributária, inserido no sistema jurídico global, formado por um conjunto unitário e ordenado de normas subor-
dinadas aos princípios fundamentais reciprocamente harmônicos, que organiza os elementos constitutivos do 
Estado, que outra coisa não é senão a própria Constituição”.

É o complexo normativo formado pela Constituição Federal, pelas leis complementares e pelas leis de cada 
pessoa política.

Assim, ao conjunto das regras destinadas a regular a instituição, a cobrança, a arrecadação e a partilha 
de tributos dá-se o nome de “Sistema Tributário Nacional”. Tomando a expressão em sentido amplo, aí estão: 
disposições constitucionais, leis, decretos, portarias, instruções normativas –, em suma, tudo aquilo que no 
ordenamento jurídico possa dizer respeito a exigências fiscais.

O termo “sistema” agrega certa ordem interna ao conjunto. E a ordem indica, sobretudo, hierarquia. As dis-
posições não estão todas elas justapostas, lado a lado, no mesmo patamar. Há uma estrutura escalonada. Os 
decretos devem ser produzidos e aplicados conforme as leis – ordinárias e complementares – e essas, por sua 
vez, conforme a Constituição.

Isso significa que, para cobrar tributos dos seus cidadãos-contribuintes, existe um conjunto de diretrizes que 
precisa ser respeitado pelo Poder Público, a começar pela própria Constituição Federal.Abaixo da Constituição, 
estão o Código Tributário Nacional (CTN) e as leis complementares responsáveis pela veiculação das nor-
mas gerais em matéria de Direito Tributário, aplicáveis a todos os níveis da federação, resoluções do Senado 
Federal e do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) e, em seguida, as leis que instituem e dis-
ciplinam a cobrança de cada um dos tributos nos diferentes entes federativos. O que agrega todos esses atos 
normativos e os reúne num mesmo “sistema” é a noção de tributo.

Conforme o Código Tributário Nacional - CTN, tributo é essencialmente uma “prestação pecuniária”, e na 
da Lei Geral de Orçamentos, é uma receita derivada. O cidadão paga tributo ao Estado, e este o toma para si 
como receita pública, a ser empregada para custear os serviços e demais atividades que lhe são atribuídas pela 
Constituição e pela legislação em vigor.

 ▸  Princípios Gerais2

Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade, consequência direta do estado democrático de direito, tem alcance não só no 

direito tributário, mas também em todas as áreas do direito, ao estabelecer que ninguém será obrigado a fazer 
ou deixar de fazer, senão em virtude de lei, conforme dispõe o art. 5º, II, da CF. No tocante ao direito tributário, 
aplica-se à instituição, majoração, redução ou modificação de tributos, pois estas só poderão ser alteradas ou 
instituídas por meio de lei. Esse atributo traduz uma limitação ao poder de tributar dos entes federativos, na 
medida em que impõe uma forma jurídica específica que deverão respeitar para que possam criar ou alterar os 
tributos.

1  Mazza, Alexandre. Curso de direito tributário. (10th edição). Editora Saraiva, 2024.
2  Pinto, Fabiana L. Direito Tributário. Editora Manole, 2012.
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Legislação Aplicada à Cobrança e Execução Fiscal

LEI Nº 6.830, DE 22 DE SETEMBRO DE 1980.
Dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º - A execução judicial para cobrança da Dívida Ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e respectivas autarquias será regida por esta Lei e, subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil.

Art. 2º - Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela definida como tributária ou não tributária na Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964, com as alterações posteriores, que estatui normas gerais de direito financeiro 
para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal.

§ 1º - Qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei às entidades de que trata o artigo 1º, será consi-
derado Dívida Ativa da Fazenda Pública.

§ 2º - A Dívida Ativa da Fazenda Pública, compreendendo a tributária e a não tributária, abrange atualização 
monetária, juros e multa de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato.

§ 3º - A inscrição, que se constitui no ato de controle administrativo da legalidade, será feita pelo órgão com-
petente para apurar a liquidez e certeza do crédito e suspenderá a prescrição, para todos os efeitos de direito, 
por 180 dias, ou até a distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer antes de findo aquele prazo.

§ 4º - A Dívida Ativa da União será apurada e inscrita na Procuradoria da Fazenda Nacional.

§ 5º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter:

I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou residência de um e de 
outros;

II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais 
encargos previstos em lei ou contrato;

III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida;

IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização monetária, bem como o respectivo 
fundamento legal e o termo inicial para o cálculo;

V - a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; e

VI - o número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado o valor da dívida.

§ 6º - A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição e será autenticada 
pela autoridade competente.

§ 7º - O Termo de Inscrição e a Certidão de Dívida Ativa poderão ser preparados e numerados por processo 
manual, mecânico ou eletrônico.

§ 8º - Até a decisão de primeira instância, a Certidão de Dívida Ativa poderá ser emendada ou substituída, 
assegurada ao executado a devolução do prazo para embargos.

§ 9º - O prazo para a cobrança das contribuições previdenciárias continua a ser o estabelecido no artigo 144 
da Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960.

Art. 3º - A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez.

Parágrafo Único - A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, 
a cargo do executado ou de terceiro, a quem aproveite.
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Noções de Direito Processual Civil

 ▸ Forma dos Atos
A princípio, registra-se que a “forma” é o aspecto exterior através do qual, os atos processuais são 

constituídos.
No CPC/2015 pelas vias do art. 188, foi acolhido o princípio da liberdade das formas. Vejamos o que dispõe 

a referido dispositivo:
Art. 188: Os atos e os termos processuais independem de forma determinada, salvo quando a lei 
expressamente a exigir, considerando-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham a 
finalidade essencial.

Denota-se que esse dispositivo legal se encontra composto por duas importantes normas, sendo que a pri-
meira é a que prediz que, salvo a existência de lei em sentido contrário, a forma é livre. Já a segunda, de que, 
mesmo havendo forma determinada por lei, o ato será considerado com validade, desde que, caso tenha sido 
praticado por outro meio, venha a alcançar o seu objetivo principal. 

Assim, ao determinar a lei que certo ato deverá ser realizado de forma específica, nisso não há solenidade 
e nem formalidade em si, mas, sim o desejo de que se alcance o objetivo. Entretanto, se o objetivo for atingido 
através de outra forma, ficará afastada qualquer nulidade. Exemplo: determinação para que determinado réu 
seja citado com as prerrogativas específicas para tal. Caso tal ordem não seja respeitada, mas, o réu compa-
reça e apresente sua contestação, seus atos não serão nulos. 

Por meio de processo eletrônico
O processo eletrônico é a mais moderna forma de ato processual, tendo em vista que a procura pela efetivi-

dade e pela razoável duração do processo, deram-lhe ensejo para que viesse a se estabelecer no Ordenamento 
Jurídico Brasileiro.

Denota-se que a Lei n. 11.280/2006 acrescentou ao art. 154 do CPC de 1973, um parágrafo contendo 
autorização aos tribunais no âmbito jurisdicional, a fazerem uso da prática e da comunicação oficial dos atos 
processuais por meios eletrônicos, desde que atendidos os requisitos de autenticidade, integralidade, validade 
jurídica e interoperabilidade do ICP – Brasil 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira.
Entretanto, a informatização do processo judicial ocorreu com a aprovação da Lei n. 11.419/2006, que veio 

a tratar dos meios eletrônicos, da transmissão eletrônica e da assinatura eletrônica.
Nesse diapasão, vejamos de forma sucinta, os pontos mais importantes em relação à forma dos atos pro-

cessuais por meio eletrônico:
 ▪ O envio de petições é autorizado por meio do art. 2º, que também viabiliza a remessa de recursos e a prá-

tica de atos processuais de modo geral por meio eletrônico fazendo o uso da assinatura digital, baseada em 
certificado digital emitido pela autoridade certificadora, bem como sob a condição de cadastro do usuário no 
Poder Judiciário, com permissão à identificação do interessado.

 ▪ O art. 193 traz autorização para que os atos processuais sejam praticados de forma total ou parcial por 
meio digital.

 ▪ Deverá haver por parte dos sistemas de automação, o respeito ao princípio da publicidade dos atos.

 ▪ Deverá haver por parte dos sistemas de automação, o respeito ao acesso e à participação das partes e 
seus procuradores com a garantia da disponibilidade, bem como a independência da plataforma compu-
tacional e a acessibilidade e interoperabilidade dos sistemas, serviços, dados e informações que estejam 
sendo administradas pelo Poder Judiciário no exercício de suas funções.
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Gestão de Cobrança, Controle e Indicadores (Kpis)

Fundamentos do planejamento e do controle de indicadores aplicados à cobrança

 ▸ Conceito e papel dos indicadores de desempenho na gestão da recuperação de crédito
Um indicador de desempenho é uma medida quantificável, construída a partir de dados primários da 

operação, que permite acompanhar objetivamente se um objetivo de gestão está sendo alcançado. No 
contexto da recuperação de crédito, esses indicadores traduzem em números fenômenos que, de outra forma, 
permaneceriam apenas em percepções qualitativas dos gestores, como a sensação de que a carteira está “mais 
difícil de cobrar” ou de que “os acordos estão demorando mais para fechar”. Transformar essas percepções 
em séries numéricas comparáveis ao longo do tempo é o que permite distinguir uma oscilação pontual de uma 
tendência estrutural que exige intervenção.

Distinção entre indicador, métrica e meta
É necessário separar com precisão três conceitos frequentemente confundidos na prática administrativa. A 

métrica é o dado bruto coletado diretamente dos sistemas operacionais, como o valor total pago em determinado 
dia ou a quantidade de contatos telefônicos realizados em uma campanha. O indicador, por sua vez, é a métrica 
processada e contextualizada, normalmente expressa como razão, proporção ou taxa, que ganha significado 
comparativo quando confrontada com um período anterior ou com um referencial. A meta, finalmente, é o 
valor desejado para o indicador em determinado horizonte temporal, definido previamente pela gestão como 
parâmetro de sucesso. Um indicador sem meta associada permite apenas descrever o passado; quando 
acoplado a uma meta, passa a orientar decisões futuras, pois evidencia o tamanho do desvio a ser corrigido.

Alinhamento estratégico dos indicadores de cobrança
Os indicadores selecionados para o acompanhamento da recuperação de crédito não devem ser escolhidos 

de forma isolada, mas derivados dos objetivos estratégicos da área responsável pela arrecadação. Se o objetivo 
prioritário de determinado ciclo é reduzir o estoque de créditos vencidos há mais tempo, os indicadores centrais 
serão aqueles que medem a evolução desse estoque por faixa de atraso. Se o objetivo é, alternativamente, 
aumentar a eficiência operacional das equipes de contato, os indicadores relevantes passam a ser aqueles 
relacionados à produtividade de cada agente e à taxa de conversão de contatos em acordos. Esse alinhamento 
evita um problema recorrente em estruturas de controle: o acúmulo de painéis extensos, com dezenas de 
números que não orientam nenhuma decisão concreta, apenas ocupam espaço visual sem gerar ação.

 ▸ Ciclo de planejamento e controle aplicado à recuperação de crédito
O acompanhamento de indicadores de cobrança organiza-se em um ciclo contínuo que combina duas fases 

complementares: o planejamento, no qual se definem os parâmetros de medição, e o controle, no qual se 
observa a execução real e se promovem ajustes. Esse ciclo não é um evento único, realizado uma vez por ano, 
mas um processo recorrente que se retroalimenta a cada novo período de apuração.

Fase de planejamento: definição de escopo e parâmetros de medição
Na fase de planejamento, a gestão define o perímetro da carteira que será monitorado, os critérios de 

segmentação aplicáveis e a periodicidade de apuração de cada indicador. O perímetro pode abranger toda 
a dívida ativa de determinado órgão ou organização, ou recortes específicos, como créditos de determinada 
natureza, de determinada faixa de valor ou de determinado estágio de cobrança, seja ela administrativa ou 
judicial. A segmentação é relevante porque indicadores agregados sem distinção de perfil tendem a mascarar 
comportamentos distintos: uma carteira recém-vencida, por exemplo, apresenta índices de recuperação 
naturalmente superiores a uma carteira já judicializada há anos, e tratar ambas sob um único número agregado 
pode levar a conclusões equivocadas sobre a efetividade das ações adotadas.
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Informática

Windows 11

 ▸ Elementos fundamentais da interface gráfica
O Windows 11 utiliza uma interface gráfica baseada em janelas, ícones, menus, caixas de diálogo e painéis. 

A área de trabalho funciona como superfície de acesso a arquivos, pastas, atalhos e recursos do sistema. Seu 
plano de fundo pode ser personalizado, e os ícones visíveis dependem das escolhas do usuário. Um atalho é 
uma referência para outro objeto, como programa, arquivo ou pasta; excluir o atalho não apaga, por si só, o 
objeto original. Essa diferença separa organização visual de armazenamento efetivo de dados.

Seleção, abertura e menus de contexto
O mouse permite apontar, selecionar, abrir e arrastar objetos. Um clique com o botão esquerdo normalmente 

seleciona; o duplo clique costuma abrir; o botão direito apresenta um menu relacionado ao item; e a roda de 
rolagem desloca o conteúdo. Pelo teclado, Tab move o foco entre controles, Enter aciona o elemento focalizado, 
Esc fecha ou cancela certas interfaces temporárias e as teclas de direção percorrem opções. Em listas, Ctrl 
auxilia a selecionar itens separados e Shift permite selecionar um intervalo contínuo. Arrastar um arquivo pode 
produzir efeitos diferentes conforme origem, destino e teclas modificadoras, por isso o local final deve ser 
conferido.

 ▸ Menu Iniciar, barra de tarefas e central de notificações
O menu Iniciar concentra acesso a aplicativos, pesquisa, itens fixados, recursos da conta e comandos de 

energia. Pode ser aberto pela tecla Windows ou pelo botão correspondente. A pesquisa localiza programas, 
arquivos e configurações por palavras digitadas. A barra de tarefas permite iniciar aplicativos fixados, alternar 
entre janelas abertas e acessar recursos do sistema. Também pode reunir Pesquisa, Visão de Tarefas e bandeja 
do sistema. No Windows 11, o alinhamento central dos ícones é comum por padrão, embora possa ser alterado 
nas opções de personalização.

Notificações e configurações rápidas
A central de notificações reúne avisos do sistema e de aplicativos. Windows + N abre a central e o calendário, 

permitindo consultar mensagens pendentes. Windows + A abre as Configurações Rápidas, área distinta para 
controles frequentes como rede, volume e brilho quando o dispositivo oferece esse ajuste. O comportamento 
dos avisos pode ser alterado em Configurações > Sistema > Notificações.

A tabela diferencia componentes próximos visualmente, mas com funções próprias.

Elemento Finalidade principal Exemplo de uso

Menu Iniciar Localizar e iniciar recursos Abrir Configurações ou pesquisar um 
aplicativo

Barra de tarefas Alternar entre janelas e itens 
fixados Retornar a um programa aberto

Central de notificações Concentrar alertas e mensagens Consultar um aviso já exibido

Configurações Rápidas Alterar controles frequentes Trocar a rede Wi-Fi ou ajustar o 
volume

A comparação mostra que a barra de tarefas funciona como base de navegação, o Iniciar como porta de 
acesso, a central como repositório de avisos e as Configurações Rápidas como painel de comandos imediatos. 
Identificar essa finalidade evita procurar controles no local errado.
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Direito Administrativo

Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo autônomo do Direito que se encontra depen-
dente de um acoplado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma norma codificada, não 
havendo, desta forma, um Código de Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração Pública em sua relação com os adminis-
trados, seus agentes públicos, organização interna e na prestação de seus serviços públicos, encontram-se 
esparsas no ordenamento jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores das prerrogativas e restrições da 
Administração, sendo eles, o princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da Indisponibilidade 
do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro ensina que há diferenças relevantes entre 
o regime jurídico da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO

É um regime mais abrangente É um regime reservado para as relações jurídicas 
incidentes nas normas de direito público

Consiste nas regras e princípios de direito público 
e privado por meio dos quais, a Administração 

Pública pode se submeter em sua atuação

O ente público assume uma posição privilegiada 
em relação ao particular

 ▸ Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que direcionam os atos da Administração Pública. Os 

princípios podem vir expressos na Constituição Federal, bem como também podem ser implícitos, ou seja, não 
estão listados na Constituição, porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe acerca dos princípios administrativos dis-
pondo que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios constitucionais do Direito Administrativo não se 
exaure no art. 37, caput da CFB/1988, sendo estes, os já mencionados princípios implícitos.

Princípios Expressos:
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade:
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública só pode atuar conforme a lei, tendo em vista 

que todas as suas atividades se encontram subordinadas à legislação.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/cremerj-analista-execucao-fiscal?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-169ST-26-CREMERJ-ANAL-EXEC-FISCAL
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